
EXCELENTÍSSIMO DOUTOR DESEMBARGADOR CORREGEDOR
GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

A ASSOCIAÇÃO dos OFICIAIS de JUSTIÇA do ESTADO de
SÃO PAULO, por seu Presidente, vem à presença de Vossa Excelência solicitar
providências  e  encaminhamentos  para  as  propostas  a  seguir  apresentadas,
elaboradas pelo Secretário de Normas de Serviço da AOJESP:

DOS MANDADOS DE CONDUÇÃO COERCITIVA:

Sabe-se que quanto aos prazos, o SAJ trata igualmente todos os
mandados de uma mesma classe. Assim, se forem classificados como “comum”
lhe serão concedidos o prazo padrão de 15 (quinze)  dias,  sem diferenciação
alguma.

Essa característica do Sistema Informatizado tem se tornado um
problema para os Oficiais de Justiça nos casos de condução coercitiva, pois em
tais  ordens  as  audiências  são,  por  se  tratar  de  redesignação,  marcadas
normalmente para além de 60 dias, sendo certo que durante a permanência do
mandado em mãos ocorrerão várias cobranças de mandados.

Ao se buscar uma solução para o problema, foi realizada consulta
à SPI (Anexo), e essa Secretaria respondeu:

“No  tocante  aos  Mandados  de  Condução
Coercitiva,  embora o  sistema informe o vencimento
no  16º  dia  é  possível  ao  Chefe  da  Central  de
Mandados,  antes  da  cobrança,  filtrar  os  mandados
pelo ‘tipo  de  Mandado’  excluindo os que forem de
Condução Coercitiva”.
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Como  se  pode  verificar,  a  resposta  ensina  como  contornar o
problema. A filtragem supramencionada de fato suprime a cobrança realizada
pela SADM, porém não altera o “status” no Sistema informatizado, que sempre
mostrará tais mandados como vencidos em posse dos Oficiais de Justiça. 

Os cartorários,  quando abrem a  fila mandados enviados à SADM,
constatarão tais ordens como vencidas, fato este bastante constrangedor. Tem-se
conhecimento  de  comarcas  onde  os  cartorários,  verificando  tal  situação,
emitiram cobranças para que os Oficiais de Justiça os devolvessem.

Não se deve ir muito longe para afirmar que estas situações são
embaraçosas e, vexatórias para os Oficiais de Justiça.

Neste  sentido,  pelo  exposto  acima,  solicita-se  modificação  do
Sistema  informatizado  para  que  o  SAJ,  ao  emitir  o  mandado  de  condução
coercitiva,  considere  a  data  da  realização  da  audiência  como  a  data  de  seu
vencimento.

Diante  do  exposto,  requer  que  a  proposta  apresentada  seja
analisada e implementada, colocando-se à disposição de Vossa Excelência para
eventuais esclarecimentos que julgar sejam necessários.

São Paulo, ___ de __________ de 2.018.

Mário Medeiros Neto
– Presidente –

Marcus Vinícius Nóbrega de Salles
– Secretário de Normas de Serviço –
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ANEXO
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